PARECER Nº 1742, DE 2015   

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2015

                            O Senhor Procurador-Geral de Justiça apresentou a esta Casa o projeto de lei em epígrafe, alterando dispositivos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, para instituição de auxílio-saúde e dá outras providências.

                           Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas ou substitutivos. 

                           Aprovado o regime de urgência, em 20 de outubro de 2015, solicitado pelo Deputado Campos Machado.

                            Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como, ao mérito, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à aprovação do projeto.                           

                            Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                            Na condição de relator designado, verificamos que o projeto objetiva alterar a Lei Complementar Estadual n. 734, de 1993, para contemplar dentre as vantagens de natureza indenizatória a que faz jus o membro do Ministério Público, o auxílio-saúde, já estabelecido a outros Estados-membros e para as carreiras da União. 

                             Ademais, podemos destacar sua plena compatibilidade com os preceitos normativos, especialmente com a LC 734/93, art. 181, XVI, bem como, com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, art. 50, XII (lei nº 8.625/03)

                             Assim sendo, podemos dizer que a previsão do auxílio-saúde, colima a conferência de vantagem de natureza indenizatória às despesas a esse título, nos termos do ato do Procurador-Geral de Justiça e segundo valor a ser observado em conformidade com as disponibilidades orçamentárias.

                              Neste sentido, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 0052, de 2015.

a) Carlão Pignatari – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Roberto Massafera – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Paulo Correa Junior – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa 

